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PREGÃO ELETRÔNICO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE 

 

 

UASG - 981981 

 
PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) Nº 061/2020 
Processo Administrativo Nº 046/2020 

 

SEGUNDA CHAMADA 

Torna-se público, para conhecimento dos  interessados,  que  através  da  SECRETARIA  

MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, com Sede à Avenida Floriano Peixoto, Nº 692 Centro, Campina 

Grande, estado da Paraíba - CEP: 58.400-358  Realizará  PREGÃO  ELETRÔNICO  para  formação 

de ata de REGISTRO DE PREÇOS, do tipo MENOR PREÇO, com critério de julgamento de 

MENOR PREÇOS POR ITEM nos termos  da  Lei Federal Nº 8.666/93 e suas alterações, Lei Federal 

Nº 10.520/02, Decreto Federal Nº 10.024/2019, Lei Federal Nº 7.892/13, Decreto Municipal Nº 4.422 de 16 

de setembro de 2019, Decreto Municipal Nº 4.444 de 30 de dezembro de 2019, e pela Lei Complementar 

Nº 123/2006, Resolução Nº 1.219/2007 e Nº 1.412/2009 bem como pelas demais normas aplicáveis à 

espécie e disposições do presente Edital. 

 

DATA DA SESSÃO HORA LOCAL 

22/07/2020 08:30 horas 
Portal de Compras do Governo Federal 

www.comprasgovernamentais.gov.br 

1. DO OBJETO 
 

1.1 O objeto da presente licitação é é O REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA NO SERVIÇO DE RECRUTAMENTO DE ESTAGIÁRIOS PARA 

ATENDEREM AS DEMANDAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, 

ESTADO DA PARAÍBA, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 

Edital e seus anexos. 
 

2. DO VALOR ESTIMADO 
 

2.1 O valor estimado da presente licitação importa em R$ 133.728,00 (cento e trinta e três 

reais e setecentos e vinte e oito reais) 
 

3. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 

3.1. As despesas decorrentes das obrigações assumidas com apresente  licitação  

ocorrerão a contar do Orçamento do Exercício de 2020. 
 

4. DO CREDENCIAMENTO 
 

4.1 O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a 

participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 
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4.2 O cadastro no SICAF poderá ser iniciado no Portal de Compras do Governo Federal, 

no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br, com a solicitação de login e senha pelo 

interessado. 
 

4.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do 

licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para 

realização das transações inerentes a este Pregão. 
 

4.4 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 

seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os 

atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do 

provedor do sistema ou do órgão responsável por esta licitação por eventuais danos 

decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
 

4.5 A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao 

provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso. 
 

5. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO ELETRÔNICO 

5.1 Somente poderão participar da licitação as empresas devidamente registrados na Junta 

Comercial ou órgão de comércio local, que atendam as exigências deste Edital, cadastrados no 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, desde que prévia e 

devidamente credenciados no sistema eletrônico do COMPRASNET, conforme disposto no 

Item 4 deste Edital. 

5.2 Não poderão participar desta licitação os FORNECEDORES: 
 

5.2.1 penalizados com as sanções do art. 87, III e IV da Lei Nº 8.666/1993 e do 

art. 7º da Lei Nº 10.520/2002, ou, ainda, aqueles cujos contratos tenham sido 

rescindidos unilateralmente por inadimplemento culposo. A vedação 

configura-se independentemente do órgão que tenha aplicado à penalidade, 

seja entidade da Administração Pública Federal, Estadual ou Municipal, direta 

ou indireta; 

5.2.2 estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com 

poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou 

judicialmente; 

5.2.3 inadimplentes com obrigações assumidas perante na Prefeitura 

Municipal de Campina Grande, estado da Paraíba; 

5.2.4 na condição de cooperativas, sociedades simples e entidades sem fins 

lucrativos; 

5.2.5 que se enquadrem  nas  vedações  previstas  no  artigo  9º  da  Lei  

Nº 8.666, de 1993; 

5.2.6 que estejam sob falência, em recuperação judicial ou extrajudicial, 

concurso de credores, concordata ou insolvência, em processo de 

dissolução ou liquidação; 

5.2.6.1 será permitida a participação de interessados em recuperação 

judicial, caso haja comprovação de que o plano já tenha sido 

homologado pelo juízo competente quando da entrega da 

documentação para habilitação. 
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5.2.7 entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio ou que 

pertença a um mesmo grupo; 

 
5.2.7.1 Para fins de configuração da participação de pessoas jurídicas 

integrantes de um mesmo grupo, verificar-se-á, dentre outros fatores, 

o quadro societário, vínculos gerenciais e administrativos e, 

principalmente, a afetação do caráter competitivo do certame. 

 

5.2.8 que tenham sócios, gerentes ou diretores que sejam cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau de servidores ocupantes de cargos de direção, chefia ou 

assessoramento e Membros da Prefeitura Municipal de Campina Grande, 

da Paraíba ; 

5.2.9 que tenham empregados que sejam parentes até o terceiro grau de 

Servidores ou Membros da Prefeitura Municipal de Campina Grande, 

Estado da Paraíba. 

5.3 Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará “sim” ou 

“não” em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

5.3.1 que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 

Complementar Nº 123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 

 

5.3.2 que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus 

anexos, bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação 

definidos no Edital e que a proposta apresentada está em conformidade 

com as exigências editalícias; 

 

5.3.3 que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, 

ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

 

5.3.4 que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso 

ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 

anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 

Constituição. 

5.3.5 que a proposta foi elaborada de forma independente. 

5.4 Caso o licitante assinale a opção “não” para os subitens acima mencionados, 

ficará inabilitada para o certame. 

 
5.5 A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta 

sujeitará o licitante às sanções previstas neste edital. 
 

5.6 Somente será aceita documentação enviada pelo sistema de compras 

governamentais, documentos em formato PDF ou pastas COMPACTADAS (.zip, 

.rar,.7zip) 
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5.7 Declarada vencedora, a empresa deverá encaminhar a está COMISSÃO 

PERMANENTE DE LICITAÇÃO, a documentação mencionada nos SUBITENS 

8. e 6., alínea “a.”, inciso I originais ou por meio de autenticação por órgão 

competente, no prazo máximo de 3 (TRÊS) DIAS úteis, contados da data da 

solicitação do pregoeiro no CHAT do SISTEMA COMPRASNET, exceto se a 

empresa já tenha anexado ao SISTEMA a documentação de HABILITAÇÃO com 

AUTENTICAÇÃO DIGITAL. 
 

5.8 A documentação relativa à PROPOSTA COMERCIAL, deverá ser enviada em envelope 

lacrado, tendo em sua parte externa os seguintes dizeres: 
 

ENVELOPE “A – PROPOSTA COMERCIAL” 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

Rua João Moura, Nº 528, Bairro São José, Campina Grande, Estado da Paraíba, CEP: 

58.400-344 

Data: 22/07/2020, às 08:30 horas 

PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) Nº 061/2020 

NOME DA LICITANTE 

CPNJ: 

5.9 A documentação relativa à HABILITAÇÃO, deverá ser enviada em envelope lacrado, tendo 

em sua parte externa os seguintes dizeres: 

ENVELOPE “B – HABILITAÇÃO” 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

Rua João Moura, Nº 528, Bairro São José, Campina Grande, Estado da Paraíba 

CEP: 58.400-344 

Data: 22/07/2020, às 08:30 horas 

PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) Nº 061/2020 

NOME DA LICITANTE 

CNPJ: 

5.10 Nos envelopes, deverá constar, necessáriamente, documentação ORIGINAL ou por meio de 

CÓPIA DEVIDAMENTE AUTENTICADA. 
 

5.11 O não encaminhamento dos documentos solicitados no SUBITEM 5.7, nos 

prazos fixados, implicará inabilitação da LICITANTE. 
 

6. DO ENVIO DA PROPOSTA COMPLETA E DOS DOCUMENTOS PENDENTES OU 

AUSENTES NO SICAF: 
 

a. Para os fins deste Edital, considera-se: 
 

I. Proposta Completa – proposta contendo todos os dados da licitante atualizado, conforme 

Modelo de Proposta de Preços (Anexo III do Edital); 
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II. Documentos de Habilitação Ausente ou Pendente no SICAF: documentação de 

habilitação que deve ser anexada ao Sistema concomitantemente à proposta completa, em 

momento prévio a fase de lances; 

III. Proposta para Lances – proposta contendo apenas o valor e a descrição do item, inserida 

em campo próprio do Sistema; 

IV. Documentação Complementar – documentação solicitada pela Pregoeiro após a fase de 

lances. 

 

6.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, 

concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta 

completa com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos 

para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de 

envio dessa documentação. 

6.1.1 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação 

exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

Contudo o Modelo de Propostas de Preços (Anexo III) deste Edital, deverá 

ser enviado com todos os dados listados, devendo a última folha ser 

assinada e as demais rubricadas pelo representante legal do licitante 

proponente, sob pena de desclassificação. 

6.2 O encaminhamento da proposta e da documentação de habilitação pelo licitante, por 

meio do sistema eletrônico, pressupõe o pleno conhecimento e atendimento das condições 

estabelecidas neste Edital e seus Anexos, em especial das especificações técnicas do objeto 

da licitação, nos termos do Anexo II deste Edital, inclusive das exigências de habilitação 

previstas no item próprio do presente instrumento. O licitante será responsável por todas as 

transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, não havendo como alegar, 

sob qualquer hipótese, a inveracidade de sua proposta e seus respectivos lances. 
 

6.3 O prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias. 
 

6.3.1 Caso este prazo não esteja expressamente indicado na proposta 

comercial, preponderará o prazo determinado neste subitem para efeito de 

julgamento. 
 

6.4 No preço ofertado pelo licitante deverão estar computados todos os custos e 

encargos, inclusive de transporte, bem como todos os impostos e taxas incidentes sobre a 

execução do objeto da licitação, que será desenvolvido em conformidade com as 

especificações do presente Edital e seus Anexos. 

6.5 A proposta que contém apenas o valor e a descrição do item,inserida em campo 

próprio do sistema COMPRASNET, não poderá conter qualquer elemento que possibilite 

a identificação do licitante proponente, sob pena de desclassificação. 
 

6.6 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a 

proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 
 

6.7 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 

propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de 

negociação e julgamento da proposta. 
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6.8 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 

classificado somente serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso 

público após o encerramento do envio de lances. 
 

6.9 O licitante que se enquadrar no que estabelece a Lei Complementar Nº 123/2006, 

deverá declarar que atende os requisitos do art. 3º, no ato de envio de sua proposta, em 

campo próprio do sistema, para fazer jus aos benefícios previstos na referida lei. 
 

6.10 Os itens em que o valor estimado estiver dentro do limite estipulado pela Lei 

Complementar Nº 123/2006, R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), serão exclusivos para ME e 

EPP. 

 

6.11 Documentos complementares solicitados pelo Pregoeiro deverão ser enviados no 

prazo de 2 (duas) horas, conforme subitem 8.5 deste Edital. 

 

6.12 Os valores propostos deverão conter, no máximo, dois algarismos após a vírgula, salientando- 

se que os algarismos que porventura ocorram após este limite, serão desconsiderados. 
 

7. DA ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 
 

7.1 Recebidas as propostas apresentadas no endereço eletrônico 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br e encerrado o prazo para sua apresentação, 

terá início a abertura da sessão pública do pregão na Internet, por comando do Pregoeiro 

por meio da utilização de sua chave de acesso e senha, ocasião em que serão divulgadas 

as propostas recebidas em perfeito atendimento às especificações e condições previstas no 

instrumento convocatório do certame. 
 

7.2 Serão desclassificadas, de plano, as propostas que não atenderem às especificações 

formais do instrumento convocatório da licitação, bem como aquelas que apresentarem 

preço simbólico, irrisório ou de valor zero, que serão reputadas inexequíveis. 
 

7.3 Além da desclassificação inicial prevista no subitem anterior, serão desclassificadas, também, 

aquelas propostas que, após decorrida a fase da oferta dos lances, permanecerem com preços excessivos, 

assim considerados aqueles superiores ao valor- limite estabelecido pela Prefeitura Municipal de 

Campina Grande, Estado da Paraíba na cláusula 3.1 deste Edital, ressalvado o disposto no subitem 10.4 

do referido Edital. 
 

7.4 Serão desclassificados, também, os fornecedores que não atenderem ao chamado do Pregoeiro 

no CHAT do Sistema dentro do prazo de 15 (quinze) minutos, prorrogável por igual período, sendo 

convocada a próxima colocada na ordem de classificação. 
 

7.5 As licitantes cujas propostas tenham sido desclassificadas serão comunicadas da 

desclassificação e, por conseguinte, de sua exclusão do certame, sendo a decisão 

fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os 

participantes. 
 

7.6 O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo Pregoeiro, 

sendo que somente estas participarão da fase de lances. 
 

7.7 O critério de aceitabilidade dos preços e de julgamento da presente licitação será o de 

MENOR PREÇO POR ITEM, desde que atendidas às exigências constantes deste Edital e seu 

Anexo II. 
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7.8 Os lances deverão ser ofertados MENOR PREÇO POR ITEM, da licitação. 
 

7.8.1 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o 

horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
 

7.8.2 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último 

por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
 

7.9 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“aberto e fechado”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, 

com lance final e fechado. 
 

7.10 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após 

esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 

transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o 

qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 
 

7.11 Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para 

que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento 

superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual 

será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
 

7.11.1 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste 

item, poderão os autores dos melhores lances, na ordem de classificação, 

até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco 

minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
 

7.12 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os 

lances segundo a ordem crescente de valores. 
 

7.13 Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens 

anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo 

de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco 

minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
 

7.14 Poderá o Pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o 

reinício da etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado 

atender às exigências de habilitação. 
 

7.15 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que 

for recebido e registrado em primeiro lugar. 
 

7.16 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 

real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
 

7.17 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 

Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção 

dos lances. 
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7.18 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 

decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, 

no sítio eletrônico utilizado para divulgação da licitação: no portal da transparência da 

Prefeitura Municipal de Campina Grande 

(http://transparencia.campinagrande.pb.gov.br/licitacoes/); e no portal do Tribunal de 

Contas do estado da Paraíba (https://tramita.tce.pb.gov.br/tramita/pages/main.jsf). 
 

7.19 Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate 

previstos no § 2º do art. 3º da Lei Nº8.666/1993. 

7.19.1 Os critérios de desempate serão aplicados nos termos do item 

anterior, caso não haja envio de lances após o início da fase competitiva. 
 

7.19.2 Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será 

sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas. 

 
7.20 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá 

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o 

melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições 

diferentes das previstas neste Edital. 
 

7.20.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 

acompanhada pelos demais licitantes. 
 

7.21 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento 

da proposta. 
 

7.22 Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 

máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto 

no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto Nº 10.024/2019. 
 

7.23 Se a proposta ou a oferta de menor lance não for aceitável, o Pregoeiro examinará 

as ofertas subsequentes, verificando sua exequibilidade, na ordem de classificação das 

propostas, e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta que atenda às 

disposições do Edital. 
 

7.24 Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do pregão, sendo a única responsável pelos ônus decorrentes da perda de negócios 

diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema, ou de sua própria 

desconexão, inclusive no que tange às disposições do subitem anterior. 
 

7.25 O Pregoeiro comunicará, por meio do chat, os principais atos de  procedimento,  em 

especial os que possam acarretar a necessidade de manifestação dos interessados, bem como 

informará, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas, o momento em que será 

declarado o vencedor. 
 

7.26 Para os demais casos, as comunicações serão feitas por meio de contato e-mail, motivo 

pelo qual os licitantes deverão manter atualizados seus dados no sistema COMPRASNET. 
 

7.27 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro verificará a 

habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 
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8. DA HABILITAÇÃO 

 

8.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante 

detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual 

descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 

sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta 

aos seguintes cadastros: 
 

8.1.1. O Pregoeiro e a Equipe de Apoio realizará consulta ao SICAF, ao Cadastro 

de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS e ao Cadastro Nacional de Empresas 

Punidas (CNEP), para verificar eventuais Ocorrências Ativas ou Impeditivas 

Vigentes do fornecedor; 

8.1.1 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa 

licitante e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei 

Nº 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável 

pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 

contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa 

jurídica da qual seja sócio majoritário. 

8.1.2 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante 

inabilitado, por falta de condição de participação. 

 

8.2 Caso atendidas as condições de participação, o Pregoeiro consultará o Sistema de 

Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF, para verificar a habilitação jurídica e à 

regularidade fiscal e trabalhista. 
 

8.2.1 É dever do licitante atualizar previamente  as comprovações 

constantes do SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da 

sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da 

proposta, a respectiva documentação atualizada. 

8.2.2 O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do 

licitante, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de 

certidões feita pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio lograr êxito em encontrar 

a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024/2019. 

8.2.3 Será assegurado prazo para a regularização da documentação dos 

licitantes qualificados como microempresas e empresas de pequeno porte, 

conforme estatui o art. 43 da Lei Complemento Nº 123/2006. 
 

8.3 A documentação relativa à habilitação dos licitantes será verificada no SICAF 

pelo Pregoeiro e equipe de apoio. Havendo alguma pendência ou ausência de 

documento, os licitantes deverão apresentar a seguinte documentação relativa à 

Habilitação Jurídica e à Regularidade Fiscal e Trabalhista. 
 

8.3.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

a. No caso de empresário individual: inscrição no Registro 

Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede; 

b. No caso de microempreendedor individual: certificado da 

condição de microempreendedor individual, acompanhado do 

documento de identificação da pessoa física/microempreendedor; 
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c. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de 

responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 

comprobatório de seus administradores; 

d. No caso de licitante estrangeira em funcionamento no país, 

decreto de autorização e ato de registro ou autorização para 

funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 

atividade assim o exigir. 

 

e. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas 

as alterações ou da consolidação respectiva, se for o caso. 

f. Quando o signatário da proposta, do contrato ou instrumento 

equivalente e dos demais documentos for pessoa que não conste do 

ato constitutivo do licitante, este deverá fazer-se representar por 

meio de procuração ou carta dirigida ao Pregoeiro, com firma 

reconhecida, em original ou cópia autenticada, contendo os dados 

relativos à identificação dorepresentante. 

f.1. O não envio da procuração ou da carta mencionadas no 

subitem anterior no prazo previsto no item 10.1 não será 

motivo de inabilitação do licitante, desde que este apresente o 

documento quando solicitado pelo Pregoeiro. 

8.3.2. REGULARIDADE FISCAL ETRABALHISTA 

 

a. Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ; 

b. Prova de Regularidade com a Fazenda Federal e quanto à Dívida Ativa 

da União, admitida a Certidão Positiva com Efeito de Negativa ou outra 

equivalente na forma da LEI, abrange inclusive as Contribuições Sociais 

previstas na Parágrafo Único do Artigo 11 da LEI FEDERAL Nº 8.212 de 24 

de julho de 1991, (observando  as  normas  da  PORTARIA  CONJUNTA  

Nº 555, DE 23 DE MARÇO DE 2020); 

c. Prova de Regularidade perante o Fundo de Garantia do Tempo de 

Serviço – FGTS, mediante apresentação do Certificado de Regularidade de 

Situação - CRS, expedido pela Caixa Econômica Federal - CEF; 

d. Prova de Inexistência de Débitos Inadimplidos Perante a Justiça do 

Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Debito 

Trabalhista - CNDT, nos termos do Título VII A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo DECRETO-LEI Nº 5.452, de 01 de maio de 1943; 

e. Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, 

SE HOUVER, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu 

ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
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f. Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual, do domicílio ou 

Sede do Licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

OBJETO CONTRATUAL; 

g. Prova de Regularidade para com a Fazenda Municipal, do domicílio ou 

Sede do Licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

OBJETO CONTRATUAL. 

h. Em respeito ao art. 43 da Lei Complementar Nº 123/2006, será 

assegurado às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, o prazo de (5) 

cinco dias úteis para regularização fiscal e trabalhista de certidões 

apresentadas porém vencidas, cujo termo inicial corresponderá ao 

momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, 

prorrogável por igual período, a critério da administração. 

8.3.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

a. Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do Exercício Social de 

2018, em atendimento ao disposto na Instrução Normativa Nº 1.950 de 12 de 

Maio de 2020, vedada a sua substituição por Balancetes ou Balanços 

Provisórios, apresentados na forma a seguir : 

a.1. Tratando-se de Sociedade Anônima, publicação no Diário Oficial 

da União ou do Estado ou do Distrito Federal, conforme o lugar em que 

esteja situada a Sede da Licitante, e em outro jornal de grande 

circulação, editado na localidade em que está situada a Sede da 

Licitante e comprovação de autenticação pelo Órgão de Registro do 

Comércio competente do Estado do Domicílio ou Sede da Licitante; 

a.1.1. Conforme determinação do art. 2º da LEI Nº 13.818, DE 24 DE 

ABRIL DE 2019, que alterou o caput do art. 294 da Lei Nº 6.404, de 15 

de dezembro de 1976 (Lei das Sociedades Anônimas), será 

dispensada a publicação do balanço patrimonial da companhia 

fechada que tiver menos de 20 (vinte) acionistas, com patrimônio 

líquido de até R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais). 

a.2. As demais sociedades, deverão apresentar o Balanço e 

Demonstrações Contábeis em conformidade com a Legislação Civil 

Vigente, extraídos do Livro Diário ou Livro de Balanço, assinados pelo 

representante legal da Empresa e por contador registrado no Conselho 

Regional de Contabilidade - CRC, devidamente autenticado pelo Órgão 

de Registro do Comércio competente do Estado do Domicilio ou Sede 

da Licitante, acompanhado dos Termos de Abertura e Encerramento 

também autenticados pelo referido Órgão. 

b. As empresas que já encerraram o Exercício Social referente ao ano de 2019, 

poderão, opcionalmente, apresentrar o Balanço Patrimonial referente aquele 

ano. 

c. As Empresas que ainda não encerraram o seu primeiro Exercício Social 

deverão apresentar, para tanto, o Balanço de Abertura obedecidos aos 

aspectos legais e formais de sua elaboração. 

d. Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial, expedida pelo 

distribuidor da Sede da Pessoa Jurídica. 
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e. Em atendimento ao art. 27 da Lei Complementar Nº 123/2006, as Micro 

Empresas e Empresas de Pequeno Porte, optantes pelo SIMPLES 

NACIONAL, poderão, opcionalmente, apresentar Balanço Patrimonial 

Simplificado, acompanhado de documento, oficial que comprove esta 

condição. 

 

8.4 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

8.4.1 Os documentos referentes à qualificação técnica, deverão ser anexados ao Sistema 

juntamente com a proposta completa e os documentos ausentes ou pendentes no SICAF; 

a. Apresentação de um ou mais Atestados de Capacidade Técnica, expedido 

por entidade Pública ou Empresa Privada, que comprove que a Licitante 

executou, de modo satisfatório, serviço/fornecimento compatível com o 

OBJETO da contratação. 

 
b. Registro no Conselho Regional de Administração da Paraíba – 

CRA/PB, ou Registro Secundário, caso o fornecedor possua sede fora do 

Estado da Paraíba 
 

8.5 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 

convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob 

pena de inabilitação. 

 

8.6 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 

estabelecido neste Edital. 
 

8.7 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante 

será declarado vencedor. 
 

9. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

9.1 A sessão pública poderá ser reaberta: 
 

9.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos 

anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja 

anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos 

anulados e os que dele dependam. 

9.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou 

quando o licitante declarado vencedor não comprovar a regularização 

fiscal, nos termos do art. 43, §1º da Lei Complementar Nº 123/2006. Nessas 

hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 

encerramento da etapa de lances. 
 

9.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a 

sessão reaberta. 
 

9.3 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”). 
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10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

10.1 O Pregoeiro solicitará, por meio do sistema eletrônico, ao licitante melhor classificado 

que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta (Anexo III) adequada ao último lance 

ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 

complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 

apresentados, observada, exclusivamente quanto à proposta de preços, a  regra  contida  no 

item 10.4. 
 

10.1.1 Para fins de aferição da tempestividade do envio dos documentos, 

o prazo previsto no item anterior será contado a partir da convocação do 

anexo pelo sistema e não serão considerados os segundos. 

10.1.2 Com vistas à obtenção da proposta mais vantajosa, e em 

consonância com o princípio da razoabilidade, o Pregoeiro poderá 

conceder a prorrogação do prazo previsto no item 10.1, por no máximo 

mais 30 (trinta) minutos, desde que o licitante faça a solicitação dentro do 

prazo inicialmente concedido e por escrito (via e-mail 

cplpmcg@campinagrande.pb.gov.br ). 
 

10.2 A proposta de preços deverá conter a indicação do banco, número da conta e 

agência do licitante vencedor, para fins de pagamento. 
 

10.3 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, 

tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

 

10.4 Especificamente no que toca à proposta de preços ou às planilhas de custos, o 

Pregoeiro poderá, com vistas a obter o melhor preço e atento à razoabilidade e à 

proporcionalidade, solicitar e/ou permitir a correção de erros materiais ou de 

preenchimento, inclusive dos preços unitários, vedada, em qualquer hipótese, a majoração 

do valor global final ofertado pelo licitante. 
 

10.4.1 Para os fins de que trata o item 10.4, o Pregoeiro poderá conceder até 

03 (três) oportunidades de correção, em prazos que reputar razoáveis, não 

superiores a 24 (vinte e quatro) horas. 
 

10.5 O Pregoeiro poderá adotar, quando couber, o disposto no parágrafo 3º do artigo 48 

da Lei Federal Nº 8.666/93. 
 

10.6 O licitante deverá, ressalvada a hipótese do item 10.8, encaminhar a proposta de 

preços e a documentação de habilitação conforme anexada no  sistema,  em  original  ou 

cópia autenticada em cartório competente ou publicação em Órgão da imprensa oficial ou 

ainda, cópia simples acompanhada dos respectivos originais para autenticação pelo 

Pregoeiro e Membros da Equipe de Apoio, na Comissão Permanente de Licitação da 

Prefeitura Municipal de Campina Grande, estado da Paraíba, localizada na Av. Floriano 

Peixoto, 692 – Centro de Campina Grande, estado da Paraíba - CEP: 58.406-133, no prazo máximo de 

02 (dois) dias úteis contados da solicitação do Pregoeiro. 
 

10.7 A autenticida dos documentos extraídos diretamente de sítios na internet será 
verificada pelo Pregoeiro e sua equipe de apoio, que farão os devidos registros nos autos. 

 

10.8 O Formulário da Proposta de Preços e declarações somente poderão ser 

apresentados em original. 
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11 DO SANEAMENTO DE FALHAS ESCUSÁVEIS 
 

11.1 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 

jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 

atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação e habilitação. 

 

12 DOS RECURSOS 
 

12.1 Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública e em 

campo próprio do sistema, manifestar de forma imediata e motivada sua intenção de 

recorrer, registrando-se os respectivos fundamentos, em síntese, de suas razões 

recursais, sendo-lhe concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentar suas razões 

de recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, 

apresentarem contrarrazões em igual prazo, que começará a ser contado do término do 

prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis 

à defesa dos seus interesses. 

12.1.1 Para fins do registro da intenção de recorrer, conforme 

disposto no subitem anterior, a expressão “manifestar de forma imediata e 

motivada”, será considerada conforme definido nas alíneas abaixo: 

a. Os registros relativos às intenções motivadas de recursos terão que 

ocorrer dentro do prazo mínimo de 20 (vinte) minutos contados do 

momento em que o Pregoeiro declarar o licitante vencedor; 

b. Não será concedido prazo para recursos sobre questões meramente 

protelatórias ou quando os respectivos fundamentos não possuírem 

justificativa e motivação aceitáveis, hipótese que, ocorrendo, será 

registrada em ata pelo Pregoeiro. 

12.2 Não serão conhecidos os recursos apresentados fora do prazo legal ou subscritos por 

representante não credenciado ou não identificado no processo para responder pelo 

licitante. 

12.3 A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de 

recorrer importará na decadência desse direito, ficando o Pregoeiro autorizado a adjudicar 

o objeto do certame ao licitante declarado vencedor. 

12.3.1 Nada obstante a adjudicação pelo Pregoeiro, a homologação do 

procedimento licitatório estará sujeita à deliberação por parte da 

autoridade competente. 

12.4 As razões de recurso e as contrarrazões apresentadas pelos licitantes serão 

dirigidas à autoridade competente por intermédio do Pregoeiro, e deverão ser 

apresentadas exclusivamente no campo específico do sistema eletrônico COMPRASNET. 

12.5 O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis 

de aproveitamento. 

12.6 Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a 

autoridade competente adjudicará o objeto em favor do licitante vencedor e homologará 

o procedimento licitatório. 
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12.7 O Pregoeiro e a autoridade competente poderão, em qualquer fase, interpor 

recurso de ofício de suas próprias decisões ao Secretario Municipal, ainda que todos os 

interessados e licitantes tenham expressamente renunciado ao direito de recorrer. 

13 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

13.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da 

Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a 

regular decisão dos recursos apresentados. 
 

13.2 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente homologará o procedimento licitatório. 

14 DO TERMO DE CONTRATO E DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

14.1 Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 02 (dois) 

dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o termo de contrato 

e/ou a ata de registro de preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena 

de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

14.2 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão para a 

assinatura do termo de contrato, a Administração poderá encaminhá- los para 

assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio 

eletrônico, para que sejam assinados no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar da data de 

seu recebimento. 

14.3 O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura do termo de contrato 

poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) 

licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito. 
 

14.4 A recusa injustificada da adjudicatária em assinar o contrato nas condições e 

prazo estabelecidos caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, 

sujeitando-a as penalidades legalmente estabelecidas e às constantes do presente Edital. 
 

14.5 Objeto do contrato a que se refere a presente licitação poderá, a critério da 

Prefeitura Municipal de Campina Grande, Estado da Paraíba e atendendo aos 

pressupostos de conveniência e oportunidade administrativas, ser prorrogado e alterado 

nos termos da Lei Nº 8.666/93. 

 
14.6 Quanto à ata de registro de preços, aplicar-se-ão as regras contidas  na  Lei  

Federal Nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, Lei Federal Nº 10.520/02, Decreto Federal 

Nº 10.024/2019 e Decreto Municipal Nº 4.422 de 16 de setembro de 2019 e pela Lei 

Complementar Nº 123/2006, que disciplina no âmbitoda Prefeitura  Municipal  de 

Campina Grande, estado da Paraíba o Sistema de Registro de Preços (AnexoIII). 

 
14.7 O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá 

exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de 

registro de preços para a Prefeitura Municipal de Campina Grande, Estado da Paraíba e 

outros órgãos eventualmente participantes independentemente do número de órgãos 

não participantes que aderirem. 
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15.. DA EXECUÇÃO DO OBJETO DA LICITAÇÃO 

 

15.1 O regime de execução e fornecimento do objeto desta licitação, inclusive as condições 

de recebimento, estão previstos no Termo de Referência (Anexo II do Edital). 
 

16. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
 

16.1 As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 

Referência. 
 

17. DO PAGAMENTO 

 
17.1 O regime de pagamento do objeto desta licitação, inclusive as condições de recebimento, 

estão previstos TERMO DE REFERÊNCIA (Anexo II deste Edital). 
 

18 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
18.1 Sem prejuízo das perdas e danos e das multas cabíveis nos termos da lei civil, os 

licitantes ficarão sujeitos às seguintes sanções administrativas: 

I. - advertência; 

 

II. - multa, graduável conforme a gravidade da infração, no percentual máximo de 

20% (vinte por cento) do valor estimado da licitação; 

III. - suspensão temporária da faculdade de licitar e impedimento de contratar com 

a Prefeitura Municipal de Campina Grande, estado da Paraíba, por prazo não 

superior a 2 (dois) anos; 

IV. - declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública 

Municipal, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até 

que seja promovida a reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, nos termos da lei. 
 

18.2 A penalidade prevista no item 19.1, IV é aplicável aos licitantes que praticarem as 

condutas descritas no art. 7º, da Lei Nº 10.520/2002. 
 

18.3 A multa prevista no item 19.1, II pode ser aplicada isoladamente ou em conjunto com 

qualquer das demais penalidades e tem o objetivo de reprimir, em especial, condutas que 

tenham gerado prejuízo pecuniário ou imprimir maior proporcionalidade entre a conduta 

praticada e a resposta da Administração, em especial nos casos de reincidência. 
 

18.4 O licitante que praticar quaisquer das condutas elencadas no inciso IV do art. 5º da Lei 

n. 12.846/2013 ficará sujeito às sanções previstas no art. 6º, I e II do mesmo diploma legal. 
 

18.5 Os procedimentos de gestão administrativa relativos à apuração e à aplicação das 

sanções acima estipuladas observarão os parâmetros estabelecidos na Lei Federal 

8.666/1993. 
 

19 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 
19.1 As impugnações aos termos do Edital deverão ser dirigidas ao Pregoeiro e 

encaminhadas exclusivamente por meio eletrônico, para o endereço 

cplpmcg@campinagrande.pb.gov.br no prazo máximo de 03 (três) dias úteis 

anteriores à data indicada para abertura da licitação. 
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19.2 Quaisquer esclarecimentos acerca do instrumento convocatório da licitação, 

inclusive os de ordem técnica, deverão ser dirigidos ao Pregoeiro e encaminhados 

exclusivamente por meio eletrônico, por meio endereço 

cplpmcg@campinagrande.pb.gov.br até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a 

abertura da licitação. 

19.3 O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 2 (dois) dias 

úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais 

aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 

19.4 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 

no certame. 

• A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e 

deverá ser motivada pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

19.5 Devido à política de segurança virtual implantada na Prefeitura Municipal de 

Campina Grande, Estado da Paraíba, mensagens enviadas de alguns provedores ao 

endereço eletrônico cplpmcg@campinagrande.pb.gov.br poderão ser devolvidas ao 

remetente. É responsabilidade do licitante impugnante confirmar o recebimento do e- 

mail. 

20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

20.1 Os questionamentos respondidos pelo Pregoeiro estarão disponíveis no endereço 

eletrônico http://www.comprasgovernamentais.gov.br, no link correspondente a este 

Pregão Eletrônico. 

21.1 Quaisquer comunicações relevantes que se fizerem necessárias ao certame estarão 

disponíveis no endereço eletrônico mencionado no subitem anterior e, facultativamente, 

através do e-mail cplpmcg@campinagrande.pb.gov.br para ciência de quaisquer 

interessados. 

21.2 No caso de na hora marcada não se apresentar qualquer licitante será este fato 

consignado no processo licitatório, o qual será encaminhado ao Exmo. Sr. Secretário 

Municipal para a adoção das medidas cabíveis. 

21.3 Da sessão de licitação será emitida ata que deverá ser assinada pelo Pregoeiro e 

Membros da Equipe de Apoio. A Ata será circunstanciada, nela registrando-se as 

interessadas participantes do certame, bem como todas as ocorrências verificadas. 

21.4 É facultada ao Pregoeiro ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a 

promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, 

vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar 

originariamente da proposta. 

21.4.1 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a 

realização de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública 

somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 

vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

21.5 Os documentos apresentados em fotocópia só serão aceitos quando nítidos. Em 

caso de dúvida quanto à autenticidade dos mesmos, o Pregoeiro se reserva o direito de 

solicitar os originais para simples conferência, exigência esta que deverá ser cumprida 

pelos licitantes no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas contadas da data da ciência 

pelo respectivo representante. 
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21.6 Durante e/ou após os procedimentos do Pregão Eletrônico - diante de fundada 

dúvida acerca da autenticidade de algum documento apresentado, ou com relação ao 

atendimento das especificações constantes do Edital e seus Anexos, que exija uma análise 

mais apurada dos elementos apresentados pelos licitantes poderá haver decisão por parte 

do Pregoeiro, no sentido da conversão do respectivo julgamento em diligência e 

consequente sobrestamento da sessão, até que seja decidida a questão, após o que será 

promovida comunicação, pelo sistema, convocando os licitantes para o prosseguimento 

do certame. 

21.6.1 Nas licitações em que o Pregoeiro utilizar-se da faculdade prevista 

no subitem acima, constará da ata o sobrestamento do julgamento, bem 

como o critério de aviso aos licitantes do prosseguimento da licitação. 
 

21.7 A PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, ESTADO DA PARAÍBA se 

reserva o direito de anular a nota de empenho que vier a ser emitida em decorrência desta 

licitação e, consequentemente, declarar unilateralmente rescindido o contrato, caso ocorram 

quaisquer das hipóteses previstas nos incisos I a XII e XVII do artigo 78, da Lei Nº 8.666/93. A 

rescisão poderá ocorrer, também, de forma amigável, nos termos do artigo 79, inciso II, da Lei 

Nº 8.666/93. 
 

21.8 A PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, ESTADO DA PARAÍBA 

procederá, ainda, à anulação da nota de empenho e ao consequente cancelamento do 

contrato, caso seja constatado que o licitante vencedora praticou falsidade nas declarações 

e/ou em qualquer outro documento apresentado, bem como por qualquer 

descumprimento das normas deste Edital e seus Anexos, sem prejuízo das sanções penais, 

civis e administrativas cabíveis, previstas neste Edital e na legislação aplicável à matéria. 

 

21.9 É facultada a Prefeitura Municipal de Campina Grande, Estado da Paraíba, quando 

a convocada não assinar o contrato, não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente 

nas condições e prazo estabelecidos, ou, ainda, quando demonstrar ou declarar 

expressamente a impossibilidade de executar o objeto da licitação nos termos estipulados 

neste Edital e seus Anexos, promover o exame das ofertas subsequentes e a qualificação 

dos licitantes, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma 

proposta que atenda ao Edital e seu Anexo I, II e III sendo o respectivo licitante declarado 

vencedor. 
 

21.10 Os licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 

documentos apresentados em qualquer época ou fase da licitação e do contrato. 
 

21.11 Sem prejuízo do disposto no subitem 21.10, na Prefeitura Municipal de Campina 

Grande, estado da Paraíba poderá, a qualquer tempo, diligenciar junto aos órgãos 

competentes no sentido de comprovar a veracidade das informações e documentos 

apresentados pelos licitantes durante o certame e no período da execução das obrigações 

contratuais. 
 

21.12 O licitante vencedor obriga-se a manter, durante toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação (artigo 55, inciso XII, da Lei Federal Nº 8.666/93). 
 

21.12.1 Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das 

condições de habilitação consignadas no edital. 
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21.13 O Órgão Fiscalizador da Prefeitura Municipal de Campina Grande, estado da 

Paraíba ou as secretarias da Prefeitura Municipal de Campina Grande, estado da Paraíba 

responsáveis pelo pagamento das faturas poderão, a qualquer tempo durante o período 

contratual, exigir a comprovação da regularidade jurídica e fiscal do licitante vencedor. 
 

21.14 Em caso de divergência entre as especificações ou quaisquer informações acerca 

deste REGISTRO DE PREÇO no sistema do ComprasNet e no Edital, deverão ser 

observadas as regras, especificações e valores constantes no Edital. 
 

21.15 Quaisquer dúvidas relevantes na interpretação deste Edital e seus  Anexos,  bem 

como os casos omissos, serão decididos pela Pregoeiro e Membros da Equipe de Apoio, e 

solucionados à luz da legislação aplicável, nos termos da Lei Federal Nº 8.666/93 e suas 

alterações posteriores, Lei Federal Nº 10.520/02, Decreto Federal Nº 10.024/2019 e Decreto 

Municipal Nº 4.422 de 16 de setembro de 2019.e pela Lei Complementar Nº 123/2006, bem 

como pelas demais normas aplicáveis à espécie e disposições do presente Edital. 
 

21.16 Integram o presente Edital, dele fazendo parte como se transcritos em seu corpo, os 

seguintes anexos: 

 
21.16.1 Anexo I-Planilha de Quantitativos e Preços; 

21.16.2 Anexo II-Termo de Referência-Especificações Técnicas do Objeto da 

Licitação e seus Anexos; 

21.16.3 Anexo III – Modelo de Proposta de Preços; 

21.16.4 Anexo IV-Minuta da Ata de Registro de Preços; e 

21.16.5 Anexo V-Minuta do Contrato; 

Campina Grande, 07 de Julho de 2020 

 

DIOGO FLAVIO LYRA BATISTA 

Secretário de Administração 
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PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) Nº 061/2020 

Processo Administrativo Nº 046/2020 

 

 

 

 

 
 

ANEXO I 

PLANILHA DE QUANTITATIVOS E PREÇOS 
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PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) Nº 061/2020 

Processo Administrativo Nº 046/2020 

 
ANEXO I 

 

 
 

 

ITEM 

 

DISCRIMINAÇÃO 

 

UND 

 

QTD 

 

PRAZO/MÊS 

VALOR 

UNIT. 

MENSAL 

VALOR 

UNIT. 

ANUAL 

VALOR 

TOTAL 

ANUAL 

 

 

 

1 

Contratação de empresa 

especializada para prestar serviço 

como agente de integração do 

Programa de Estágio, nos termos 

estabelecidos pela Lei nº 

11.788/2008, de 25 de setembro de 

2008 

 

 

 

UND 

 

 

 

200 

 

 

 

12 

 

 

 

R$ 55,72 

 

 

 

R$ 668,64 

 

 

 

R$ 133.728,00 

TOTAL R$ 133.728,00 (cento e trinta e três reais e setecentos e vinte e oito reais) 
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PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) Nº 061/2020 

Processo Administrativo Nº 046/2020 

 

 

 

 

 
ANEXO II 

TERMO DE REFERÊNCIA 
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TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1.0. DO OBJETO 

 

Constitui objeto da presente contratação: é o REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO 

DE SERVIÇOS DE AGENTE DE INTEGRAÇÃO DE ESTÁGIO, QUE INCLUI 

RECRUTAMENTO, SELEÇÃO, OPERACIONALIZAÇÃO E ADMINISTRAÇÃO DE 

TODO O PROCESSO BUROCRÁTICO E LEGAL DE ESTÁGIOS, PARA ATENDER AS 

DEMANDAS DAS SECRETARIAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA 

GRANDE, ESTADO DA PARAÍBA 
 

2.0. JUSTIFICATIVA 

 

2.1 A contratação de estagiários nas diversas áreas de atuação é um trabalho que 
envolve várias atividades, tais como: divulgação de vagas, triagem dos candidatos, 
encaminhamento dos candidatos, contratação dos aprovados, substituição de estagiário, 
convênio com instituições de ensino para assinatura de acordos para liberação dos alunos, 
assinatura do Termo de Compromisso de Estágio, dentre outras. 

 
2.1.1. Tais atividades demandariam um enorme esforço da Administração Pública para a 
viabilização da contratação dos estagiários num momento em que o quadro próprio 
encontra-se bastante reduzido. 

 

2.2 Além disso, existem vantagens oferecidas por empresas que prestam serviços dessa 
natureza: 

 
a) Manutenção de banco de dados de estudantes de todas as instituições de ensino 

cadastradas; 

 

b) Identificação de oportunidades de estágio; 

 

c) Adequação das condições de realização de estágio; 

 

d) Realização de acompanhamento administrativo; 

 

e) Cadastramento dos estagiários e acompanhamento da frequência escolar dos 

mesmos; 

 

f) Realização de assessoria técnica e orientação; 

 

g) Atendimento personalizado; 
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3.0- PLANILHA DE QUANTITATIVOS 

 

ITEM DISCRIMINAÇÃO UND QTD PRAZO/MÊS 

 

 

1 

Contratação de empresa especializada para 

prestar serviço como agente de integração do 

Programa de Estágio, nos termos 

estabelecidos pela Lei nº 11.788/2008, de 25 de 

setembro de 2008 

 

 

UND 

 

 

200 

 

 

12 

 
4 DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

 

4.1 Caberá ao CONTRATANTE: 

 

4.1.1 Responsabilizar-se pela lavratura do respectivo contrato, com base nas disposições 

estabelecidas neste Termo de Referência, e ainda, em consonância com a Lei Federal Nº 

8.666/93 e suas alterações posteriores, Lei Federal Nº 10.520/02, Decreto Federal Nº 

10.024/2019 e Decreto Municipal Nº 4.422 de 16 de setembro de 2019, e pela Lei 

Complementar Nº 123/2006. 

 

4.1.2 Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear o fornecimento dos 

serviços. 

 

4.1.3 Encaminhar à CONTRATADA a Autorização de Fornecimento, através do gestor do 

contrato. 

4.1.4 Assegurar o acesso do pessoal autorizado pela CONTRATADA desde que 

devidamente identificados, na sede do CONTRATANTE. 

4.1.5 Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 

designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem 

como o nome dos estagiários eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à 

autoridade competente para as providências cabíveis 

4.1.6 Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no 

curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção. 

4.1.7 A Administração realizará pesquisa de preços periodicamente, em prazo não 

superior a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados 

em Ata. 

4.1.8 Identificar e quantificar as vagas de estágio a serem preenchidas, conforme as 

condições, requisitos e proibições estabelecidos pela legislação vigente. 

4.1.9 Receber os estudantes encaminhados pela agente de integração, informando à 

mesma os nomes dos candidatos efetivamente aceitos. 

4.1.10 Descrever, sumariamente, em formulário próprio, quando da autorização para 

emissão do Termo de Compromisso de Estágio, as principais atividades a serem 

desempenhadas pelo candidato a estágio. 

4.1.11 Assinar o Termo de Compromisso de Estágio, em conjunto com a CONTRATADA, 

a Instituição de Ensino e o estudante. 

 
 

A
s
s
in

a
d

o
 p

o
r 

1
 p

e
s
s
o

a
: 

D
IO

G
O

 F
L

Á
V

IO
 L

Y
R

A
 B

A
T

IS
T

A
 

P
a

ra
 v

e
ri
fi
c
a

r 
a

 v
a

lid
a

d
e
 d

a
s
 a

s
s
in

a
tu

ra
s
, 
a
c
e
s
s
e

 h
tt
p
s
:/
/c

a
m

p
in

a
g

ra
n
d

e
.1

d
o

c
.c

o
m

.b
r/

v
e

ri
fi
c
a

c
a

o
/ 

e
 i
n
fo

rm
e

 o
 c

ó
d

ig
o
 C

C
4

1
-7

A
5
9
-5

9
4
F

-1
6
3
5
 

Impresso por convidado em 03/12/2021 11:37. Validação: F53E.E183.3D27.124A.5466.87B8.63A0.2291. 
[PDF] Edital da Licitação. Doc. 40010/20. Data: 09/07/2020 08:51. Responsável: Jordan B. de S. Lima.

76

76



ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) Nº 061/2020 25 

 

 

 
 

4.1.12 Possibilitar à CONTRATADA a supervisão administrativa do Programa de Estágio e 

facilitar o acesso à documentação correspondente, que esteja em seu poder. 

4.1.13 Garantir que a jornada diária do estagiário seja compatível com seu horário escolar; 

4.1.14 Designar servidor para atuar como Supervisor do estágio. 

 

4.1.15 Solicitar à CONTRATADA a substituição de estagiários, que não consigam adequar-se 

às normas reguladoras do Programa de Estágio e às atividades que lhe forem atribuídas pelo 

supervisor de estágio. 

4.1.16 Efetuar o pagamento aos estagiários do valor mensal da Bolsa de Estágio e do valor 

mensal relativo ao auxílio – transporte, descontando desse valor, se necessário, o valor 

correspondente às faltas não justificadas e à parcela de remuneração diária, proporcional aos 

atrasos, ausências justificadas e saídas antecipadas, salvo na hipótese de compensação de 

horário, até o mês subsequente ao da ocorrência. 

4.1.17 Efetuar o pagamento referente à taxa pela administração à CONTRATADA, 

mediante valor da Proposta de Preços e do número efetivo de estagiários trabalhando; 

 

4.1.18 Emitir e entregar aos estudantes o formulário de Desligamento de Estágio e o 

Certificado de Estágio. 

 

4.1.19 Efetuar o pagamento devido pelo fornecimento, no prazo estabelecido neste Termo de 

Referência, desde que cumpridas todas as formalidades e exigências previstas. 

 

4.2 Caberá à CONTRATADA: 

 

4.2.1 Tomar todas as providências necessárias à fiel execução do contrato. 

 

4.2.2 Manter, durante o período de vigência do contrato, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação. 

 

4.2.4 Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo CONTRATANTE, 

atendendo prontamente a quaisquer reclamações. 

 

4.2.5 Cumprir, impreterivelmente, todos os prazos, condições exigidas e observar as datas, 

horários estabelecidos pelo CONTRATANTE. 

 

4.2.6 Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua 

proposta, com a alocação dos estagiários necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas 

contratuais. 

 

4.2.7 Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos 

ou incorreções resultantes da execução do serviço. 

 

4.2.8 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo 

com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando 

a CONTRATANTE autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos 

pagamentos devidos à CONTRATADA, o valor correspondente aos danos sofridos. 
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4.2.9 Utilizar estagiários habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 

executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

 

4.2.10 Apresentar os estagiários identificados por meio de crachá; 

 

4.2.11 Apresentar à CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal dos estagiários 

que adentrarão o órgão para a execução do serviço; 

 

4.2.12 Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 

tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere 

responsabilidade à Contratante; 

 

4.2.13 Instruir seus estagiários quanto à necessidade de acatar as normas internas da 

Administração. 

 

4.2.14 Instruir seus estagiários a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando- 

os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a CONTRATADA relatar 

à CONTRATANTE toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 

 

4.2.15 Intermediar o pagamento dos estagiários, efetuando mensalmente o pagamento das 

bolsas estágio e auxílios-transporte aos estagiários em até 5 dias, após o repasse dos respectivos 

valores do Órgão ou Entidade CONTRATANTE para o Agente de Integração CONTRATADO; 

 

4.2.16 Relatar à CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da 

prestação dos serviços; 

 

4.2.17 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho 

do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

 

4.2.18 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

 

4.2.19 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

 

4.2.20 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua 

proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer 

algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993; 

 

4.2.21. Atender as solicitações da CONTRATANTE quanto à substituição dos estagiários 

alocados, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado 

descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Termo 

de Referência. 

 

4.2.22 Operacionalizar o programa de estágio em obediência às determinações contidas na 

legislação vigente. 
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4.2.23 Manter contato com outras instituições de ensino público e privado e com elas celebrar 

Acordos de Cooperação específicos, mantendo as condições e requisitos exigidos pelas mesmas, 

para caracterização e definição do estágio de seus alunos; 

 

4.2.24 Possuir e manter cadastro atualizado de estudantes de diversas instituições de ensino 

superior, suficiente e compatível à demanda. 

 

4.2.25 Manter sistemas informatizados eficientes e organização de rotinas adequadas ao 

processo de seleção; 

 

4.2.26 Obter junto à CONTRATANTE o quantitativo de vagas a serem preenchidas para 

estágio, bem como as especificações relativas ao perfil desejado; 

 

4.2.27 Recrutar os estudantes interessados e com perfil indicado por nossas Unidades e efetuar 

processo de pré-seleção com aplicação de provas de português, conhecimentos gerais e redação, 

observando os critérios estabelecidos neste Termo de Referência; 

 

4.2.28 Informar ao candidato as condições do estágio, valor da bolsa-auxílio, valor do auxílio 

transporte e forma de pagamento, direitos e deveres, endereço completo do estágio e nome do 

servidor para agendamento da entrevista e/ou seleção definitiva; 

 

4.2.29 Administrar os Acordos de Cooperação/Termo de Compromisso de Estágio junto à 

CONTRATANTE, à Instituição de Ensino e o Estudante, documentos estes que não geram 

vínculo empregatício entre as partes citadas; 

 

4.2.30 Criar todas as facilidades para assinaturas de documentos, principalmente no caso das 

contratações de estagiários quando feitas pela Agências não localizadas em municípios que 

tenham Postos de Atendimento; 

 

4.2.31 Preparar toda a documentação legal referente ao estagiário e efetivar o seguro contra 

acidentes pessoais em favor do estudante estagiário; de acordo com o parágrafo único do artigo 

9º da Orientação Normativa nº 4/2014 e art. 11, da Portaria 313/07, mantida pela Portaria MPOG 

nº 467/07 e alterações; 

 

4.2.32 Informar ao CONTRATANTE, por escrito, qualquer irregularidade que venha a ocorrer 

na situação escolar do estudante que o impossibilite de prosseguir no estágio. 

 

4.2.33 Atender, sempre que solicitado pela CONTRATADA, quaisquer informações relativas 

aos Acordos de Cooperação, bem como às relacionadas aos estagiários. 

 

4.2.34 Observar e cumprir toda a legislação vigente e suas possíveis alterações, que se refiram 

a estagiários na Administração Pública Federal; 

 

4.2.35 A CONTRATADA deverá informar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer 

irregularidade que venha a ocorrer na situação do estudante que o impossibilite de prosseguir 

no estágio, sempre que informada pela instituição de ensino. 
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5.0 DO AUXÍLIO-BOLSA E AUXÍLIO-TRANSPORTE 

 

5.1 PLANILHA AUXÍLIO-BOLSA E AUXÍLIO-TRANSPORTE 

 

 

ESPECIFICAÇÃO 

 

HORA/DIA 

 

AUXÍLIO-BOLSA 
AUXÍLIO- 

TRANSPORTE 

ESTAGIÁRIO NÍVEL 
SUPERIOR 

4H R$ 520 R$ 50 

ESTAGIÁRIO NÍVEL 

MÉDIO/SUPERIOR 
4H R$ 450 R$ 50 

 

6. FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

6.1. Os serviços serão executados conforme discriminado abaixo: 

 

6.1.1. O serviço compreende o agenciamento de estudantes para oportunidades de estágio nos 

locais elencados no Anexo I deste Termo de Referência, mediante pagamento da taxa de 

Administração por estagiário. 

 

6.1.2. As vagas de estágio são destinadas a estudantes de nível médio/superior e seguro contra 

acidentes pessoais incluso, com jornada de 4 (quatro) horas diárias, totalizando 20 horas 

semanais, de segunda a sexta-feira. 

 

6.1.3 . Durante a execução dos serviços, caberá ao Agente de Integração de Estágio desenvolver 

as atividades recrutamento, seleção, operacionalização e administração de todo o processo 

burocrático e legal de estágios na forma prescrita a seguir: 

 

6.1.3.1. Divulgação dos processos seletivos às instituições de ensino para preenchimento 

das oportunidades de estágio por meio eletrônico ou veículos de comunicação 

impressos. 

 

6.1.3.2. Recebimento de inscrições de processos seletivos por meio de plataforma web, 

se essa tecnologia for disponibilizada pela CONTRATADA. 

 

6.1.3.3. Análise de dados cadastrais dos estudantes que compõem o Programa de 

Estágio dos órgãos. 

 

6.1.3.4. Emissão de Termos de Compromisso de Estágio a todos os estudantes 

vinculados ao Programa. 

 

6.1.3.5. Atendimento das demandas de desligamentos de estudantes, ocorridos nos 

termos da Lei nº 11.788, de 25 de setembro de 2008 e da Orientação Normativa nº 4, de 

4 de julho de 2014, da Secretaria de Gestão Pública do Ministério de Planejamento, 

Orçamento e Gestão, conforme a necessidade da Administração, manifestada por meio 

de documento impresso ou eletrônico. 

 

6.1.3.6. Atendimento das demandas de alteração nos Termos de Compromisso de 

Estágio. 
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6.1.3.7. Emissão de termos aditivos de prorrogação de estágio de acordo com o período 

de vigência dos Termos de Compromisso de Estágio. 

 

6.1.3.8. Comunicação à CONTRATANTE sobre processos pendentes e de quebra de 

vínculo entre estudante e Instituição de ensino, sempre que informada pela Instituição 

de Ensino. 

 

6.1.3.9. Acompanhamento, semestral, da situação escolar do estagiário, confirmando 

seu vínculo com a Instituição de Ensino. 

 

6.1.3.10. Comunicação mensal à CONTRATANTE, junto com a Nota Fiscal para 

faturamento, da relação de estagiários atualizada de acordo com as informações 

recebidas das Instituições de Ensino. 

 

7.0 DA ENTREGA E RECEBIMENTO 

 

7.1 Os serviços serão recebidos provisoriamente no prazo de 10 (dez) dias, pelo(a) responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade 

com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser elaborado 

relatório circunstanciado, contendo o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução 

do contrato e demais documentos que julgarem necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do 

contrato para recebimento definitivo. 

 

7.2 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da ontratada, sem 

prejuízo da aplicação de penalidades. 

 

7.3 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 15 (quinze) dias, contados do 

recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço executado e 

materiais empregados, com a consequente aceitação mediante termo circunstanciado. 

 

7.4 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do 

prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 

esgotamento do prazo. 

 

7.5 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal técnico do 

contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do 

desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores 

previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, 

registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

7.6 O recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços, será 

realizado pelo gestor do contrato. 

 

7.7 O gestor do contrato analisará os relatórios e toda documentação apresentada pela 

fiscalização técnica e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da 

despesa, indicará as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, 

as respectivas correções. 
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7.8 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

 

8.0 DO PAGAMENTO: 

 

8.1 Expedida a Autorização de Fornecimento, e após a sua execução conforme estabelecido neste 

Termo de Referência, a CONTRATADA deverá protocolizar na Secretaria de Finanças da Prefeitura 

Municipal de Campina Grande, estado da Paraíba a Nota Fiscal/Fatura correspondente. 

 

8.2 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o atesto da Nota Fiscal/Fatura pelo 

gestor do contrato correspondente ao fornecimento dos serviços. 

 

8.3 O pagamento das despesas com o objeto deste termo, gastos com intermediação, bolsa estágio 

e auxílio transporte, será efetuado pelo Órgão CONTRATANTE, em favor do Agente de Integração, 

CONTRATADA, mensalmente, mediante depósito bancário, até o 5° d i a útil do mês subsequente ao 

da prestação dos serviços, desde que estes estejam em conformidade com as exigências contratuais e 

que não haja fator impeditivo 

 

8.4 Para fins de pagamento da despesa, serão observadas as condições de regularidade fiscal da 

CONTRATADA. 

 

8.5 O CNPJ constante na Nota Fiscal/Fatura, respectivamente, deverá ser o mesmo indicado na 

proposta, na Nota de Empenho e vinculado à conta corrente. 

 
9.0 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

9.1 O licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato, 

deixar de entregar documentação exigida para o certame ou apresentar documentação falsa, ensejar o 

retardamento da execução do seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do 

contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantido ao contraditório e a ampla 

defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas neste Termo de Referência e das demais 

cominações legais, inclusive advertência. 

 

9.2 A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato, sujeitará a 

contratada, além das cominações legais cabíveis, à multa de mora, graduada de acordo com a gravidade 

da infração, obedecidos os seguintes limites máximos: 

 

9.3 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de descumprimento total da obrigação, 

inclusive no caso de recusa do adjudicatário em firmar o contrato, dentro de 10 (dez) dias contados da 

data de sua convocação; 

 

9.4 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do 

fornecimento não realizado; 

 

9.5 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento não realizado, por cada 

dia subsequente ao trigésimo. 
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9.6 O valor da multa poderá ser descontado dos pagamentos eventualmente devidos pelo 

CONTRATANTE, ou na ausência de débitos em aberto, abatido na próxima Nota Fiscal/Fatura 

apresentada para quitação, sendo possível também, quando for o caso, cobrada judicialmente. 

 

9.7 Antes da aplicação de qualquer penalidade, será garantido à CONTRATADA a ampla defesa e 

o contraditório. 

 

9.8 As sanções previstas neste Termo de Referência são independentes entre si, podendo ser 

aplicada de forma isolada ou cumulativa, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

 

9.9 Não será aplicada multa se o atraso no fornecimento dos serviços resultar de caso fortuito ou 

de força maior devidamente comprovado. 

 

10 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 

 

10.1 A contratada deverá atender às exigências contidas neste Termo de Referência e nos demais 

procedimentos inerentes a está aquisição. 

 

10.2 Os casos omissos serão analisados pelos representantes legais das partes, com o intuito de 

solucionar o impasse, sem que haja prejuízo para nenhuma delas, tendo por base o que dispõem as 

legislações vigentes aplicáveis à espécie. 

 

 

 

 

DIOGO FLAVIO LYRA BATISTA 

Secretário Municipal de Administração 
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PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) Nº 061/2020 

Processo Administrativo Nº 046/2020 

 

 

 

 

 
ANEXO III 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO 
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ANEXO III 

 
FORMULÁRIO DA PROPOSTA DE PREÇOS  

 

ITEM 

 

DISCRIMINAÇÃO 

 

UND 

 

QTD 
PRAZO/ 

MÊS 

VALOR 

UNIT. 

MENSAL 

VALOR 

UNIT. 

ANUAL 

VALOR 

TOTAL 

ANUAL 

1        

2        

3        

VALOR TOTAL  

 
Licitante: 

CNPJ: 

Inscrição Estadual: 

Inscrição Municipal: 

Banco para Crédito em Conta: 

Agência Nº: 

Conta Nº: 

E-mail: 

Data: 
 

assinatura do responsável legal ou procurador legalmente habilitado e carimbo da licitante 
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PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) Nº 061/2020 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 046/2020 

 

 

 

 
ANEXO IV 

MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
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PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) Nº 061/2020 

Processo Administrativo Nº 046/2020 

ANEXO IV 

MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

Aos    do mês de de 2020, A PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, através 

da SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, com Sede à Av. Floriano Peixoto, 692 – 

Centro  de  Campina  Grande,  estado  da  Paraíba   -  CEP:  58.406-133,  inscrita  no  CNPJ  sob  o       

Nº 08.993.917/0001-46, neste ato denominado simplesmente ÓRGÃO GERENCIADOR, neste ato 

representado pelo SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, o Sr. DIOGO FLÁVIO LYRA 

BATISTA, brasileiro, advogado, residente na Rua, Nº, Bairro, Município de Campina Grande, Estado 

da Paraíba, inscrita no CPF sob o Nº , portadora da Carteira de Identidade Nº SSP/PB, institui a presente 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS decorrente do PREGÃO ELETRONICO (SRP) Nº 061/2020, cujo 

OBJETO fora a formalização O REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA NO SERVIÇO DE RECRUTAMENTO DE ESTAGIÁRIOS PARA ATENDEREM 

AS  DEMANDAS  DA  PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  CAMPINA  GRANDE,  ESTADO  DA 

PARAÍBA, processada nos termos do PROCESSO Administrativo Nº 046/2020, a qual se constitui em 

documento vinculativo e obrigacional às partes, conforme o disposto no Artigo 15 da LEI FEDERAL Nº 

8.666/93, e suas alterações, regulamentada pela RESOLUÇÃO Nº 1.412/2009, segundo as CLÁUSULAS 

e condições seguintes: 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 

 

1.1 O PRESENTE REGISTRO DE PREÇOS tem como objeto O REGISTRO DE PREÇOS PARA 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO SERVIÇO DE RECRUTAMENTO DE 

ESTAGIÁRIOS PARA ATENDEREM AS DEMANDAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 

CAMPINA GRANDE, ESTADO DA PARAÍBA. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS ÓRGÃOS INTEGRANTES 
 

 

2.1. Integra a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS a SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO sendo este o ÓRGÃO GERENCIADOR, da PRESENTE ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS. 
 

2.2. Qualquer órgão ou entidade de qualquer esfera da Administração Pública poderá solicitar a 

utilização da presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, independentemente da participação ou não 

da licitação em epígrafe, observadas as exigências contidas na legislação. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR 
 

 

3.1 O ÓRGÃO GERENCIADOR, através da COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, 

obriga-se a: 

 

a. Gerenciar a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, indicando, sempre que solicitado, os 

nomes dos fornecedores, os preços, os quantitativos disponíveis e as especificações dos 

materiais/serviços registrados, observada a ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO indicada na Licitação; 
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b. Convocar os particulares através de fax, telefone ou e-mail, para assinatura da ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS, retirada da nota de empenho e assinatura do CONTRATO; 

 

c. Observar para que, durante a vigência da presente ATA, sejam mantidas todas as condições de 

“HABILITAÇÃO” e qualificação exigidas na Licitação, bem como a compatibilidade com as obrigações 

assumidas, inclusive com a solicitação de novas certidões ou documentos vencidos; 

 

d. Conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados, para 

fins de adequação às novas condições de mercado, e de aplicação de penalidades; 

 

e. Realizar, quando necessário, prévia reunião com os Licitantes objetivando a formalização das 

peculiaridades do SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS; 

 

f. Consultar os fornecedores registrados (observada à ordem de classificação) quanto ao interesse 

no fornecimento dos materiais/serviços a outro órgão da Administração Pública que externe a intenção 

de utilizar a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 

g. Comunicar aos gestores dos órgãos participantes alterações ocorridas na presente ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS; 
 

h. Coordenar a qualificação mínima dos respectivos gestores dos órgãos participantes; 

 

i. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no EDITAL de licitação na 

presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO PARTICIPANTE PRÉVIO E DO 

PARTICIPANTE A POSTERIORI 
 

 

4.1. O ÓRGÃO PARTICIPANTE PRÉVIO e o ÓRGÃO PARTICIPANTE A POSTERIORI, 

através de gestor próprio indicado, obrigam-se a: 
 

a. Tomar conhecimento da presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS inclusive as respectivas 

alterações, para fins de utilização de forma correta da mesma; 

 

b. Consultar, previamente, o ÓRGÃO GERENCIADOR objetivando a obtenção das informações 

necessárias à aquisição pretendida; 
 

c. Verificar a conformidade das condições registrada na presente ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS junto ao mercado local, informado ao ÓRGÃO GERENCIADOR eventuais desvantagens; 

 

d. Encaminhar ao ÓRGÃO GERENCIADOR a respectiva Nota Fiscal; 

 

e. Enviar, no prazo máximo de 5 ( cinco ) dias úteis, as informações sobre a contratação 

efetivamente realizada; 

 

f. Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das obrigações contidas no EDITAL de Licitação e 

na presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, informado ao ÓRGÃO GERENCIADOR qualquer 

irregularidade ou inadimplemento do particular. 
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CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 

 

 

5.1. O FORNECEDOR obriga-se a: 

 

a. Assinar a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, retirar a respectiva Nota de Empenho e assinar o 

CONTRATO no prazo máximo de 5 ( cinco ) dias úteis, contados da convocação, no que couber; 

 

b. Informar, no prazo máximo de 5 ( cinco ) dias úteis, quanto à aceitação ou não do fornecimento 

a outros órgãos da Administração Pública ( não participante ) que venham a manifestar o interesse de 

utilizar a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 

 

c. Entregar os materiais/serviços solicitados nos prazos estabelecidos nesta EDITAL; 
 

d. Informar, no prazo máximo de ( cinco ) dias úteis, quanto à aceitação ou não do fornecimento 

a outros órgãos da Administração Pública ( não participante ) que venham a manifestar o interesse de 

utilizar a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 

e. Informar, no prazo máximo de 20 ( vinte ) dias úteis, quanto à aceitação ou não do fornecimento 

a outros órgãos da Administração Pública ( não participante ) que venham a manifestar o interesse de 

utilizar a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 

f. Entregar os materiais/serviços solicitados nos prazos estabelecidos nesta EDITAL; 
 

g. O FORNECIMENTO DOS MATERIAIS/SERVIÇOS conforme especificação da presente 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 

h. Entregar os MATERIAIS/SERVIÇOS solicitados no respectivo endereço do Órgão Participante 

Prévio ou Participante a Posteriori da presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 

i. Providenciar a imediata correção de deficiência, falhas ou irregularidades constatadas pelo 

ÓRGÃO GERENCIADOR referente às condições firmadas na presente ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 
 

j. Fornecer, sempre que solicitado no prazo de 5 ( cinco ) dias úteis, documentos de 

“HABILITAÇÃO” e qualificação cujas validades encontrem-se vencidas; 
 

k. Prover condições que possibilitem o atendimento das condições firmadas a partir da data da 

assinatura da presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 

l. Ressarcir eventuais prejuízos causados ao ÓRGÃO GERENCIADOR e ao(s) participante(s) e/ou 

a terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades na execução das obrigações assumidas na 

presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 

m. Pagar, pontualmente, os fornecedores e cumprir com as obrigações fiscais, relativos à 

FORNECIMENTO DOS MATERIAIS/SERVIÇOS entregues, com base na presente ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS exonerando a Administração Pública de responsabilidade solidária ou 

subsidiária por tal pagamento; 
 

n. Apresentar, quando da assinatura deste instrumento, planilha de formação de preços atualizada 

contendo a distribuição proporcional dos valores finais ofertados na sessão de Licitação, após os lances, 

se for o caso. 
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CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA 

 

 

6.1. A presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS terá vigência de 12 ( doze ) meses, a contar da 

data de sua assinatura. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA – DOS PREÇOS 
 

 

7.1 OS PREÇOS, AS QUANTIDADES, OS FORNECEDORES E AS ESPECIFICAÇÕES DO 

FORNECIMENTO DOS ITENS REGISTRADOS NESTA ATA encontram-se indicados nos quadros 

abaixo, observando-se a ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO obtida no certame Licitatório. 
 

PLANILHA DE QUANTITATIVOS E PREÇOS UNITÁRIOS 

 

RAZÃO SOCIAL  

CADASTRO NACIONAL DE PESSOAS JURÍDICAS – CNPJ 
 

ENDEREÇO 
 

TELEFONE/FAX 
 

NOME DO SIGNATÁRIO 
 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UNIDADE QUANT PREÇO UNITÁRIO 

1     

TOTAL R$ (POR EXTENSO) 

 

CLÁUSULA OITAVA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

 

8.1. A execução do CONTRATO decorrente desta ATA DE REGISTRO DE PREÇOS será 

custeada com Recurso oriundos do Orçamento da PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA 

GRANDE. 

 

CLÁUSULA NONA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 

 

9.1 O pagamento será efetuado através de ordem bancária, em 30 ( trinta ) dias, a contar da 

apresentação da Nota Fiscal/Fatura com indicação da CONTA CORRENTE E AGÊNCIA, devidamente 

atestada pelo setor competente. 

 

9.2. O pagamento será efetuado após a formalização e a apresentação da Nota Fiscal discriminativa 

do material/serviço (EM DUAS VIAS), onde conste número da nota fiscal,  data  de  emissão, 

descrição básica do material e período da  garantia,  além  do  local  de  “ATESTADO”  de 

recebimento do produto,por parte do servidor ou comissão designada, ficando este pagamento 

condicionado a comprovação das condições de “HABILITAÇÃO” e qualificação exigidas na licitação. 

 

9.3. O pagamento será condicionado ao cumprimento das obrigações fixadas na presente ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS, conforme disposto no EDITAL de LICITAÇÃO NA MODALIDADE 

PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) Nº 061/2020. 
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CLÁUSULA DÉCIMA – DA CONDIÇÃO ESPECÍFICA 

 

 

10.1.A existência desta ATA DE REGISTRO DE PREÇOS não obriga O ÓRGÃO GERENCIADOR, 

nem o ÓRGÃO PARTICIPANTE, se for o caso, a firmar as futuras aquisições, sendo-lhe facultada à 

realização de procedimento específico para determinada contratação, assegurado ao particular cujo 

preço foi registrado, em caso de igualdade de condições, a preferência. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICIDADE 
 

 

11.1. OS PREÇOS, OS QUANTITATIVOS, OS FORNECEDORES E AS ESPECIFICAÇÕES 

resumidas do OBJETO, como também as possíveis alterações da presente ATA serão publicadas na 

forma de extrato no DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO DA PARAÍBA, em conformidade com o disposto 

no Parágrafo Único, do Artigo 61, da LEI FEDERAL Nº 8.666/93, e suas alterações. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA REVISÃO DE PREÇOS 
 

 

12.1. A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições 

contidas no Artigo 65 da LEI FEDERAL Nº 8.666/93, e suas alterações. 

 

12.2. A qualquer tempo o PREÇO REGISTRADO poderá ser revisado em decorrência de 

eventual redução ocorrida no mercado, ou de fato novo que eleve o seu custo, cabendo ao ÓRGÃO 

GERENCIADOR promover as necessárias junto aos fornecedores para negociar o novo valor 

compatível no mercado. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR 
 

 

13.1. O Fornecedor terá seu registro cancelado nos seguintes casos: 
 

I. Por iniciativa da Administração, quando: 

 

a. Não cumprir as exigências do instrumento convocatório da Licitação supracitada e as condições 

da presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 

 

b. Recusar-se a retirar a Nota de Empenho e/ou assinar o CONTRATO nos prazos estabelecidos, 

salvo por motivo devidamente justificado e aceito pela Administração; 
 

c. Der causa à recisão administrativa decorrente desta ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 

d. Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial relativa ao presente REGISTRO DE 

PREÇOS; 
 

e. Não manutenção das condições de “HABILITAÇÃO” e compatibilidade; 
 

f. Não aceitar a redução dos PREÇOS REGISTRADOS, nas hipóteses previstas na legislação; 
 

g. Em razão de interesse público, devidamente justificado. 
 

II. Por iniciativa do próprio Fornecedor, quando mediante solicitação por escrito, comprovar a 

impossibilidade de cumprimento das exigências contidas neste REGISTRO DE PREÇOS, tendo em 

vista fato superveniente, aceito pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, que comprovadamente venha a 

comprometer a perfeita execução contratual. 
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PARÁGRAFO ÚNICO – O cancelamento de registro, assegurado o contraditório e a ampla defesa, 

deverá ser formalizado mediante competente Processo Administrativo com despacho fundamentado 

do ÓRGÃO GERENCIADOR. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS PENALIDADES 
 

 

14.1. Pela inexecução total ou parcial das condições pactuadas na presente ATA, garantida 

prévia defesa e o contraditório, ficará o particular sujeito às seguintes sanções, sem prejuízo da 

responsabilidade civil e criminal que seus atos ensejarem: 

 

a. Advertência; 

 

b. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor global do CONTRATO, no caso de inexecução total 

das obrigações assumidas; 

 

c. Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso e por ocorrência, até o máximo de 

10% (dez por cento) sobre o valor total do CONTRATO, quando a Licitante Vencedora, 

injustificadamente, ou por motivo não aceito pela PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA 

GRANDE, deixar de atender totalmente a solicitação de fornecimento no prazo estipulado em sua 

“PROPOSTA DE PREÇOS” e nas condições estabelecidas neste CONTRATO, ou ainda no caso de 

atraso superior a 30 (trinta) dias; 

 

d. Suspensão temporária de licitar e impedimento de contratar com a Administração Pública, por 

até 2 (dois) anos. 

 

PARÁGRAFO ÚNICO – O valor da multa, aplicada após regular Processo Administrativo, será 

descontado da CONTRATADA, observando-se os pagamentos eventualmente devidos pela 

CONTRATANTE ou, ainda, quando for o caso, cobrados judicialmente. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 
 

 

15.1. Para dirimir questões oriundas da presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS fica eleito 

o FORO do Município de Campina Grande, com renúncia expressa a qualquer outro por mais 

privilegiado que seja. 

 

E, por nada mais havendo a tratar, eu, LUCAS DE OLIVEIRA MEIRA, Pregoeiro, lavrei a presente 

ATA que vai assinada pelo ÓRGÃO GERENCIADOR e pelo(s) particular(es) fornecedor(es). 

Campina Grande, de de 2020. 

 

 

DIOGO FLÁVIO LYRA BATISTA 

Secretário Municipal de Administração 

 

 

 

FORNECEDOR 
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PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) Nº 061/2020 

Processo Administrativo Nº 046/2020 

 

 

 

 

 

ANEXO V 

MINUTA DO CONTRATO 
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CONTRATO Nº X.XX.XXX/2020 

 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A SECRETARIA 

MUNICIPAL DE XXX/ E A EMPRESA XXX, PARA 

PRESTAÇÃO DE XXX CONFORME DISCRIMINADO 

NESTE INSTRUMENTO, NA FORMA ABAIXO: 

 

Pelo presente instrumento contratual, de um lado, a SECRETARIA MUNICIPAL 

XXXXXXXXXXXXXXXXXX, órgão integrante da Administração Direta da Prefeitura Municipal de 

Campina Grande, pessoa jurídica de Direito Público, inscrita no CNPJ sob o Nº XXXXXXXXXXXXX, 

com Sede na XXX, no Município de Campina Grande, Estado da Paraíba, representada por seu 

Secretário, o Sr. XXX, brasileiro, Estado civil, profissão, inscrito no CPF sob o Nº XXX e portador da 

Carteira de Identidade Nº XXX SSP/PB, residente na Rua XXX, Município de Campina Grande, Estado 

da Paraíba, doravante denominada CONTRATANTE e, do outro lado, a EMPRESA XXX. pessoa 

jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ Nº XXX, situada na Avenida XXX, Município de João 

Pessoa, Estado da Paraíba, neste ato representado pelo Sr. XXX, brasileiro, estado civil, profissão, 

inscrito no CPF sob o Nº XXX e portador da Carteira de Identidade Nº XXX SSP/PB, residente na Rua 

XXX, Município, Estado da XXX, denominado CONTRATADO, decidiram as partes contratantes 

assinar o presente documento, decorrente do Pregão Eletrônico Nº. XXX, por Sistema de Registro de 

Preços, o qual se regerá pelas cláusulas e condições seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DOS FUNDAMENTOS DO CONTRATO 
 

 

1.1 Este contrato está em observância às disposições da Lei Nº. 8.666/93, da Lei Nº. 10.520/2002 e na Lei 

Nº. 8.078/1990 – Código de Defesa do Consumidor, Decreto Municipal Nº 4.422 de 16 de setembro de 

2019, Decreto Municipal Nº 4.444 de 30 de dezembro de 2019, e pela Lei Complementar Nº 123/2006, 

Resolução Nº 1.219/2007 e Nº 1.412/2009. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO 
 

 

2.1 Constitui objeto do presente CONTRATO a XXXXXX; 

 

2.2 Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão e seu Termo de Referência, identificado no 

preâmbulo e à proposta vencedora; 

 

2.3 Os serviços/fornecimento deverão ser prestados de acordo com as condições expressas neste 

instrumento, proposta apresentada e instruções do Contratante, documentos esses que são partes 

integrante do presente contrato, independente de transcrição. 

 

2.4 Discriminação do objeto: 

 

ITEM 
DESCRIÇÃO DOS 

SERVIÇOS/FORNECIMENTO 

QUANT. 

MENSAL 

CUSTO 

UNITÁRIO 

CUSTO 

MENSAL 

CUSTO 

ANUAL 

1 XXX     

2      

VALOR TOTAL: R$ XXX 
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CLÁUSULA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

 

3.1 A dotação orçamentária para fazer face às despesas do presente CONTRATO é a seguinte: 

 

Classificação Orçamentária: XXX 

Natureza da Despesa: XXX 

Fonte de Recurso: XXXX 

 

CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
 

 

4.1 O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado com início na data de 

  /  /  e encerramento em  /  /  , prorrogável na forma do art. 57, §1°, 

da Lei Nº. 8.666/1993. 
 

CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR DO CONTRATO 
 

 

5.1 O valor do presente CONTRATO é de R$ XXXXXXX. 
 

5.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 

integral do objeto da contratação. 
 

CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO DO CONTRATO 
 

 

6.1 O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do 

recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo contratado; 
 

6.2 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a 

execução do objeto do contrato; 
 

6.3 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 

fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido 

Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da 

Lei Nº 8.666, de 1993; 
 

6.3.1 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, 

deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa Nº 3, de 26 

de abril de 2018; 
 

6.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 

ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira 

pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que 

a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á 

após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante; 
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6.5 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 

prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da 

contratante; 

 

6.6 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar 

consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no 

âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 

impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa Nº 3, de 26 de abril de 

2018; 

 

6.7 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos; 

 

6.8 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla 

defesa; 

6.9 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável; 

 

6.9.1 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar Nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado 

à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

6.10 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de 

alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 

Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a 

aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

(6 / 100) I = 0,00016438 
I = (TX) I = 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 
 

365 
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CLÁUSULA SÉTIMA – DO REAJUSTE 
 

 

7.1 As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo 

a este Contrato. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
 

 

8.1 Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação ou será exigida a 

prestação de garantia na presente contratação, conforme regras constantes do Termo de Referência. 

 

CLÁUSULA NONA – DA ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 
 

 

9.1 As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de Referência, 

anexo ao Edital. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – FISCALIZAÇÃO 
 

 

10.1 A fiscalização da execução do objeto será efetuada pelo Fiscal de Contratos designado pelo 

CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo ao Edital 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 

 

11.1 São obrigações da CONTRATANTE: 

 

11.1.1 receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

 

11.1.2 verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação 

e recebimento definitivo; 

 

11.1.3 comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

 

11.1.4 acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 

 

11.1.5 efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, 

no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

 

11.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer 

dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

 

12.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto e, ainda 

 

12.1.1 efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 

constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na 

qual constarão as indicações referentes a: marca (XXX), fabricante (XXX), modelo (XXX), 

procedência e prazo de garantia ou validade (XXX); 

 

12.1.2 responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 

12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei Nº 8.078, de 1990); 

 

12.1.3 substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 

Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 

 

12.1.4 comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

 

12.1.5 manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

 

12.1.6 indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 

 

13.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei Nº 10.520, de 2002, a Contratada que: 

 

13.1.1 Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 

contratação; 

 

13.1.2 Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

 

13.1.3 Falhar ou fraudar na execução do contrato; 

 

13.1.4 Comportar-se de modo inidôneo; 

 

13.1.5 Cometer fraude fiscal. 

 

13.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 

CONTRATADA as seguintes sanções: 

 

13.2.1 Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 

significativos para a Contratante 

 

13.2.2 Multa moratória de 0,3 % (zero vírgula três por cento) por dia de atraso injustificado 

sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
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13.2.3 Multa compensatória de 10 % (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso 

0de inexecução total do objeto; 

 
13.2.4 Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do 

subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

 

13.2.5 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de 

até dois anos; 

 

13.2.6 Impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União com o consequente 

descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos; 

 

 

13.2.7 A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável 

em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 13.1; 

 

13.2.8 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 

que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

 

13.3 As sanções previstas nos subitens 12.2.1, 12.2.5, 12.2.6 e 12.2.7 poderão ser aplicadas à 

CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados; 

 

13.4 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei Nº 8.666, de 1993, as empresas ou 

profissionais que; 

 

13.4.1 tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

 

13.4.2 tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

 

13.4.3 demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de 

atos ilícitos praticados; 

 

13.5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na 

Lei Nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei Nº 9.784, de 1999; 

 

13.6 As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem 

pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, 

serão inscritos na Dívida Ativa e cobrados judicialmente; 

 

13.7 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado 

o princípio da proporcionalidade; 

 

13.8 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – RESCISÃO 

 

 

14.1 O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido: 

 

14.1.1 por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a 

XII e XVII do art. 78 da Lei Nº. 8.666/1993 e com consequências indicadas no art. 80 da mesma 

Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao 

Edital; 

14.1.2 amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei Nº 8.666, de 1993. 

14.2 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o 

direito à prévia e ampla defesa. 

14.3 A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa 

prevista no art. 77 da Lei Nº 8.666, de 1993. 

14.4 O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso: 

14.4.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

14.4.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

14.4.3 Indenizações e multas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – VEDAÇÕES 
 

 

15.1 É vedado à CONTRATADA: 

15.1.1 Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

 

15.1.2 Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da 

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 
 

 

16.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei Nº 8.666, de 1993 

16.2 A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato; 

 

16.3 Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder os limites estabelecidos, salvo as supressões 

resultantes de acordo celebrado entre os contratantes. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DOS CASOS OMISSOS 
 

 

17.1 Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei 

Nº 8.666, de 1993, na Lei Nº 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e contratos 

administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei Nº 8.078, de 1990 - Código 

de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 
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CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO 
 

 

18.1 Fica eleito o FORO do Município de Campina Grande, Estado da Paraíba, com a expressa renúncia 

de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir as questões decorrentes da execução 

deste CONTRATO. 

 

E, por estarem assim justas e contratados, as partes assinam o presente instrumento em 04 (quatro) vias, 

de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo assinadas, para que se produzam seus 

jurídicos e legais efeitos. 

 

Campina Grande, xxx de xxxxxxxxxxxx de 2020. 

 

 

XXX 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE XXX 

 
XXXX 

Representante Legal 

 
TESTEMUNHAS: 

 
 

 

CPF Nº 
 
 

 

CPF Nº 
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Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas: 
 

 

       DIOGO FLÁVIO LYRA BATISTA (CPF 042.443.144-07) em 07/07/2020 20:05:29 (GMT-03:00) 

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc) 
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